
 
 
 

 
 

18/11/2016 

TST julga na segunda-feira primeiro processo na 
sistemática de recursos repetitivos 
A Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior 
do Trabalho realiza na segunda-feira (21), a partir das 9h, sessão extraordinária para 
julgar o primeiro incidente de recurso repetitivo, seguindo a sistemática introduzida 
pela  Lei 13.015/2014. O tema em discussão é o chamado divisor bancário – critério 
a ser utilizado para cálculo das horas extraordinárias da categoria dos bancários, e o 
precedente será aplicado em todas as causas no país que tratam da mesma matéria. 
Em maio, o relator do recurso, ministro Cláudio Brandão, realizou audiência 
pública, que reuniu no TST representantes de entidades patronais e de trabalhadores 
e especialistas. As exposições e o material trazido pelos participantes foram reunidos 
num CD entregue a todos os ministros que participarão do julgamento. "É uma 
oportunidade de ouvirmos os segmentos, inaugurarmos na etapa recursal a dialética 
e a cognição, de maneira a fortalecer ainda mais os precedentes judiciais", afirmou 
Brandão. 
A controvérsia relativa às horas extras dos bancários decorre do fato de as normas 
coletivas aplicáveis aos empregados de bancos públicos e privados determinarem a 
inclusão dos sábados e feriados no cálculo do valor do repouso semanal remunerado. 
Atualmente, existem, somente no TST, mais de dois mil processos sobre o tema. E, 
de acordo com o artigo 806-C da CLT, quando houver multiplicidade de recursos de 
revista fundados na mesma questão de direito, a matéria poderá ser afetada à SDI-1 
ou ao Tribunal Pleno. 
A pauta da sessão traz ainda três outros recursos sobre o mesmo tema, que correm 
junto com o principal, que tem como recorrente o Banco Santander S.A. Estão 
inscritos, como amici curiae, representantes da Federação Nacional dos Bancos 
(Fenaban), das Federações dos Trabalhadores em Empresas de Crédito do Centro 
Norte (FETEC-CUT/CN), do Paraná (Fetec/PR) e de São Paulo, da Federação dos 
Trabalhadores do Ramo Financeiro de Minas Gerais (Fetrafi-MG/CUT), do Rio de 
Janeiro e Espírito Santo (Fetraf-RJ/ES), do Nordeste (Fetrafi/NE) e do Rio Grande 
do Sul (Fetrafi-RS/CUT), do Banco de Brasília S.A. (BRB), do Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul, das Confederações Nacionais dos Trabalhadores no Ramo 
Financeiro (Contraf) e nas Empresas de Crédito (Contec) e da Associação Nacional 
dos Beneficiários dos Planos de Regulamento Básico e Regulamento dos Planos de 
Benefícios (ANBERR), 
 
 
 
 



18/11/2016 

Conversa gravada sem conhecimento do interlocutor é 
considerada prova lícita 
A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho desproveu agravo de instrumento 
da Telemont Engenharia de Telecomunicações S.A. (MG) contra decisão que 
reconheceu a licitude da gravação de conversa feita por um empregado terceirizado 
sem a anuência do interlocutor. A gravação foi uma das provas apresentadas pelo 
trabalhador para pedir a rescisão indireta do contrato de trabalho. 
O empregado contou na reclamação que exercia a função de instalador e reparador 
de linhas telefônicas e, após ficar afastado do trabalho por cerca de dois anos, 
recebendo auxílio previdenciário, teve de ficar em casa sem poder exercer suas 
atividades normalmente, por orientação do encarregado. Apresentou a gravação de 
conversas para demonstrar que, por reiteradas vezes, solicitou a ele que 
regularizasse sua situação. Com base nessa prova e no depoimento da preposta, que 
confirmou os fatos, a sentença reconheceu a rescisão indireta, condenando a 
Telemont e a prestadora de serviços ao pagamento das verbas rescisórias. 
O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) não viu ilegalidade na inclusão 
da degravação da conversa nos autos, ressaltando que a condenação se fundamentou 
"destacadamente no depoimento da preposta", e não exclusivamente na gravação. O 
Regional observou ainda que o Supremo Tribunal Federal já reconheceu que a 
gravação de conversa telefônica feita por um dos interlocutores, sem conhecimento 
do outro, quando ausente causa legal de sigilo ou de reserva da conversação, não é 
considerada prova ilícita. 
Ao examinar agravo de instrumento pelo qual a Telemont pretendia trazer a 
discussão ao TST, a ministra Maria de Assis Calsing, relatora, avaliou que os 
argumentos da empresa não demonstraram nenhuma incorreção no despacho 
regional que negou seguimento ao recurso e não houve comprovação da alegada 
violação à Constituição Federal. Segundo Calsing, a decisão regional estava em 
conformidade com a jurisprudência do TST, o que inviabiliza o exame do recurso de 
revista. 
Por unanimidade, a Turma negou provimento ao agravo de instrumento. 
 
18/11/2016 

Turma mantém invalidade do registro de jornada de 
trabalho por exceção na Votorantim 
A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu de recurso da 
Votorantim Metais Zinco S.A. contra a condenação ao pagamento de horas extras a 
um motorista fundamentada na invalidade de norma coletiva que previa registro de 
jornada de trabalho "por exceção". Os cartões de ponto sem a variação normal de 
minutos, marcação denominada "britânica" pela jurisprudência trabalhista, foram 
declarados nulos como meio de prova. 
Embora haja previsão legal para o ponto por exceção (Portarias 1.120/95  e 
373/2011 do Ministério do Trabalho), o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 
(MG) entendeu que a obrigatoriedade do registro manual, mecânico ou eletrônico da 
hora de entrada e de saída dos empregados de estabelecimentos com mais de dez 
trabalhadores, prevista no parágrafo 2º do artigo 74 da CLT, é norma de ordem 
pública, e não pode ser suprimida mesmo por meio de acordo coletivo. Segundo o 
TRT, a exigência visa permitir a fiscalização do cumprimento das normas de 



duração do trabalho, que fica inviabilizada quando a empregadora faz o lançamento 
automático da jornada contratada, sem a variação normal de minutos. 
No recurso ao TST, a empresa sustentou que a norma coletiva é válida e que o artigo 
74, parágrafo 2º, da CLT não trata de direito indisponível. No entanto, essa não foi a 
avaliação do relator do processo, ministro João Oreste Dalazen, nem da Quarta 
Turma. O magistrado lembrou que o princípio da autonomia privada coletiva (artigo 
7º, inciso XXVI, da Constituição), que autoriza que os próprios interlocutores 
sociais criem normas, inclusive com a possibilidade de supressão de direitos em prol 
de algum outro benefício, "não ostenta feição absoluta". 
Dalazen explicou que as cláusulas negociadas em âmbito coletivo não podem se 
sobrepor a direitos indisponíveis, como as normas relativas à higiene, saúde e 
segurança no trabalho e outras relacionadas à própria dignidade humana do 
empregado. "O acordo e a convenção coletiva de trabalho, igualmente garantidos 
pela Constituição como fontes formais do Direito do Trabalho, não se prestam a 
validar, a pretexto de flexibilização, a supressão ou a diminuição de direitos 
trabalhistas indisponíveis, no caso, para dispensar a marcação dos horários de 
entrada e saída do empregado", enfatizou, lembrando que essa é a atual 
jurisprudência do TST. 
Segundo o relator, com o reconhecimento da invalidade dos cartões de ponto como 
meio de prova, presume-se verdadeira a jornada informada pelo motorista na petição 
inicial, nos termos da Súmula 338, item I, do TST, cabendo à empregadora o ônus 
de invalidar essa presunção, o que não ocorreu. 
 
 

 
 
21/11/2016 

Drogaria deve indenizar ex-empregada por acúmulo de 
função 
A 9ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT/RJ) manteve a 
condenação à Drogaria Pacheco a indenizar uma ex-empregada por violação do 
princípio do salário justo, ao constatar-se acúmulo de função sem a respectiva 
contrapartida salarial. O colegiado seguiu por unanimidade o voto do relator do 
acórdão, desembargador Ivan da Costa Alemão Ferreira. A decisão ratificou a 
sentença da 28ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro. 
Admitida em 1992 como auxiliar de estoque, a obreira alegou ter passado a exercer 
a função de balconista em 1996, com salário de R$ 1.226,90. Em 2007, o 
estabelecimento extinguiu os cargos de auxiliar de serviços gerais e auxiliar de 
estoque, e a trabalhadora acumulou ambas as atribuições. Na mesma época, passou a 
exercer toda a faxina da loja, incluindo banheiros, vestiários e áreas comuns, além 
de cuidar da arrumação do estoque, sem qualquer acréscimo salarial. A medida 
prejudicou inclusive sua parcela de remuneração variável, visto que não sobrava 
tempo para se dedicar às vendas. 
A drogaria negou que tivesse atribuído à funcionária a limpeza da loja ou a função 
de auxiliar de estoque e argumentou que em nenhum momento a obrigou a realizar 
tais atividades. Sustentou também que o serviço de limpeza é feito por escala, desde 
2007, apenas entre operadores de loja. Ainda segundo a empresa, a empregada tinha 
ciência do fato desde a época em que trabalhava como balconista, sendo que entre as 



atribuições do cargo estão limpeza e arrumação da seção de acordo com o leiaute. A 
empregadora declarou ainda que a trabalhadora desempenhou as atividades por 22 
anos, porém só em 2014 passou a questioná-las. 
Ao proferir seu voto, o desembargador Ivan da Costa Alemão Ferreira baseou-se na 
prova oral, que confirmou que houve alteração contratual prejudicial à autora. 
"É incontroverso que o contrato de trabalho da funcionária sofreu alteração em 
consequência de reestruturação no quadro de empregados, inferindo-se, assim, que 
(a empregadora) pretendia transferir aquelas atribuições aos demais empregados, 
como, aliás, ocorreu, aproveitando-se da força de trabalho destes e imputando-lhe 
maior encargo sem qualquer contraprestação", concluiu o magistrado. 
 
 

 
 
21/11/2016 

SESC é absolvido de responsabilidade sobre crédito de 
empregada de lanchonete que funciona em suas 
dependências  
Uma atendente de lanchonete obteve na Justiça do Trabalho a declaração da rescisão 
indireta do contrato de trabalho com a empregadora porque esta descumpriu o 
contrato de trabalho e deixou de pagar os salários devidos. Com isso, a ré foi 
condenada ao pagamento de verbas rescisórias, além de horas extras, feriados, 
salário família e vale-transporte. E, como a lanchonete funcionava nas dependências 
do restaurante do SESC Pousada Paracatu, sendo apresentado contrato de cessão 
onerosa, o juiz de 1º Grau condenou o SESC (Serviço Comercial Social do 
Comércio), a responder de forma subsidiária pela dívida trabalhista. Para o 
magistrado, a instituição se beneficiou diretamente da prestação de serviços da 
trabalhadora. Inconformado, o SESC recorreu ao TRT de Minas e conseguiu 
reverter a situação. O recurso foi apreciado pela 8ª Turma, tendo como relatora a 
desembargadora Ana Maria Amorim Rebouças. 
Ao analisar o caso, a desembargadora constatou que as reclamadas firmaram um 
contrato de cunho civil, denominado "economato". Por meio dele, ficou estabelecido 
que a lanchonete, empregadora da atendente, exploraria, por sua conta e risco, o 
espaço cedido pelo SESC em suas dependências para fornecimento de lanches e 
refeições. 
A julgadora explicou que nesse tipo de contrato há a cessão de espaço para que um 
terceiro atue no próprio estabelecimento da pessoa jurídica. Isso se dá com 
independência e em atividade econômica diversa e com a qual a cessionária não 
concorre. No caso, o contrato tinha por objeto social a cessão onerosa e uso de 
espaço físico, juntamente com os equipamentos ali existentes, com o objetivo de 
exploração de serviços de alimentação tanto aos funcionários do SESC quanto aos 
seus hóspedes ou clientes. Nesse sentido, previu a cláusula 9ª do contrato. 
"Ora, no caso em exame, não ficou configurada a existência de contrato de prestação 
de serviços e muito menos de contratação de empregados por pessoa interposta. 
Também não é caso de terceirização de serviços. Não ficou comprovada, por outro 
lado, a existência de qualquer ingerência no contrato de trabalho dos empregados da 



primeira ré. Inexistente, portanto, terceirização de serviços nos termos da Súmula 
331 do TST", avaliou a relatora. 
A decisão reconheceu o contrato como sendo de relação comercial para cessão de 
espaço físico, espécie do gênero "arrendamento". A situação foi considerada 
diferente da que ocorre na terceirização, em que a tomadora de serviços paga o 
contratado. Naquele contrato, conforme destacado, é o arrendatário que paga o 
arrendamento. "Não é a mesma situação retratada no item IV da Súmula 331 do 
TST", pontuou a desembargadora, destacando que o TST tem entendido que o 
contrato de economato não enseja a responsabilidade subsidiária prevista na Súmula 
nº 331. 
Acompanhando esse entendimento, a Turma de julgadores deu provimento ao 
recurso para excluir da condenação a responsabilização subsidiária imposta ao 
SESC. 
 
21/11/2016 

Juíza condena empresa de móveis a indenizar ex-
empregada por extravio de carteira de trabalho  
Uma empresa de móveis foi condenada a pagar R$ 2 mil a título de indenização por 
danos morais a uma auxiliar de escritório, por ter extraviado a carteira de trabalho 
dela. Para a juíza Sabrina de Faria Fróes Leão, titular da 32ª Vara do Trabalho de 
Belo Horizonte, a conduta violou os direitos da personalidade da reclamante, 
impondo o dever de indenizar. Ao caso, aplicou os artigos 186, 187 e 927 do Código 
Civil. 
A ré não negou que tenha extraviado a carteira de trabalho da trabalhadora, 
limitando-se a apontar que eventual histórico profissional encontra-se registrado no 
CNIS e poderia ser recuperado. A empresa defendeu não ter havido prova de 
qualquer prejuízo no caso. 
Mas a julgadora não acatou os argumentos. "A CTPS constitui o principal 
documento do trabalhador, no qual há registros do histórico profissional, sendo o 
documento também indispensável para a obtenção de benefícios previdenciários e à 
recolocação do trabalhador no mercado de trabalho", destacou na sentença. 
Ela reconheceu que a possibilidade de emissão de uma segunda via da carteira 
atenuou os efeitos de extravio, restando assegurado o levantamento do FGTS e ao 
requerimento do seguro desemprego. Mesmo assim, considerou que a trabalhadora 
sofreu dano moral, na medida em que se se viu impedida de obter novo emprego ou 
de se beneficiar imediatamente dos benefícios do seguro desemprego. 
A indenização foi arbitrada em R$2 mil, considerando a natureza do dano sofrido, o 
grau de culpa da ré, o período do contrato de trabalho mantido entre as partes, a 
condição sócio econômica dos demandantes e o caráter punitivo-pedagógico. Não 
houve recurso e a decisão transitou em julgado. 
 
 


